
PARECER Nº                 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 259, DE 2017

                De autoria do Deputado Edmir Chedid, o projeto em epígrafe institui o piso remuneratório estadual para os Conselheiros Tutelares.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

                Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou favoravelmente quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos do Projeto.

                            Em seguida, a Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho manifestou-se contrariamente à aprovação do projeto.

                            Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.



   Analisando o projeto em epígrafe, verificamos que a Lei Federal nº 8069-90, que dispõe sobre o  Estatuto da Criança e do Adolescente, prevê no parágrafo único do Art. 134 que “constará da lei orçamentária municipal e da do Distrito Federal previsão dos recursos necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar e à remuneração e formação continuada dos conselheiros tutelares”.  Portanto, há previsão orçamentária para que o projeto de lei seja efetivado. 

Assim sendo, verificamos que a propositura não concorre para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, estando o projeto em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado. 

Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 259, de 2017.

Sala das Comissões, em

Deputado Alex de Madureira
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